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Aos dias do mês de 20--- . nesta cidade de jaguariúna
na Secretaria da Câmara Municipal, autua o processo acima referido como adiante se vê
Do que para constar, faço este termo.
Eu Secretário, a subscreve
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PROJETO DE LEIN' /2023

Proíbe o bloqueio ou restrição de usuário e
de suas interacões em oublicacões nas
contas e náeinas oficiais em redes sociais
dos óraães da Administração Pública Direta

dá outras providências.

A Câmara Municipalde Jaguariúna aprova

Art. I' Fica proibido o bloqueio ou restrição de usuário, bem como a exclusão,

ocultação ou desativação de comentários em publicações das contas e páginas oficiais dos

órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Jaguariúna em qualquer
rede social

Art. 2' Para gins do disposto nesta Lei, considera-se

1 -- bloqueio de usuário: ação que impede toda e qualquer interação de usuário

específico com a conta ou página;

11 -- restrição de usuário: ação que impede que o usuário recebe notificações ou

portagens em seu feed das redes sociais, podendo ou não concomitantemente ocultar os

comentários realizados nas postagens;

ITT -- exclusão dc comentários: ação que exclui comentário já realizado na página

oficial do órgão;

IV -- ocultação de comentários: ação que oculta o comentário realizado em

portagem da página oficial de órgão da Administração Pública, permitindo a visualização do

comentário apenas pelo contribuinte que o publicou, mas impedindo que este seja visualizado

por demais pessoas;

V desativação de comentários: ação que impede a inserção de comentários em

publicações da conta ou página.
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⑧
Art. 3' A restrição de usuário poderá ser realizada, excepcionalmente, quando

identiHlcada a interação de caráter ofensivo ou com conteúdo que promova discurso de ódio,

incite violência, discriminação ou preconceito ou quc de qualquer outro modo, constitua
crime

Parágrafo único. A restrição de usuário descrita no caput deste artigo precedera de

processo administrativo do órgão da Administração Pública Direta ou Indireta Municipal,

devidamente publicado no Diário Oficial do Município de Jaguariúna, sendo garantido o

contraditório e a ampla defesa, não sendo autorizada a restrição antes de concluído o

processo

Art. 4' As proibições previstas nesta Lei não se aplicam às contas e páginas em

redes sociais de pessoa física ou mandatários de cargo eletivo.

Art. 5' Ficam revogadas as disposições em contrário

Art. 7' O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei

Art. 8' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Gabinete do Vereador E. M. P. do Município de Jaguariúna, 14 de Setcinbro de
2023

VEREADOR TON PROÊNCIO
(Erivelton Marcos Proêncio)
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JUSTIFICATIVA

As redes sociais atualmente estão presentes no dia-a-dia do cidadão sendo
ferramenta utilizada para obter informações, entretenimento e utilizada até como método de

obter informações. aprimorando o princípio da publicidade dos aios públicos, nos termos do

art. 37 da Constituição Federal

O informativo realizado pelas redes sociais -- hoje fundamentalpara compreender

o que a Prefeitura está realizando para o Município, por exemplo -- demonstra que é

imprescindível que o cidadão acesse a belprazer as redes sociais dos órgãos da Administração

Pública

Nesta toada, o projeto de lei em tela tem o condão de impedir o bloqueio ou a

restrição, de maneira injustinjcada, de usuário nas contas e páginas oficiais em redes sociais

dos órgãos públicos municipais, como fonna de garantir o cumprimento do princípio da

impessoalidade da Administração, o pleno acesso às informações de interesse público do

Município al{ veiculadas e a livre manifestação do pensamento.

O bloqueio de um usuário, leia-se cidadão, nas redes sociais dos órgãos da

administração municipal conÊlgura, além de clara aponta ao princípio da impessoalidade, a

imposição de uma barreira ao exercício do direito constitucional à informação(Art. 5', XIV

da CF/88) e à manifestação do pensamento(Art. 5', IV da CF/88), haja vista que a ação

impediria toda e qualquer interação do usuário com a conta, inclusive impossibilitando a

visualização das publicações e informes oülciais.

Ademais, o respectivo projeto de lei também proíbe a desativação dos

comentários em publicações feitas pelas contas e páginas oâciais em redes sociais dos

referidos órgãos, a Êim de garantir a livre manifestação do pensamento nestas plataformas que

hoje permitem a interação próxima e direta do poder público com a população.

A ação de desativar os comentários em publicações nas contas e páginas oficiais

em redes sociais dos órgãos da administração direta ou indireta municipal, também configura

uma barreira ao exercício do direito à livre manifestação do pensamento(art. 5', IV da

CF/88), uma vez que a comunicação do poder público se toma unilateral, impedindo o debate,

a contradição e a efetiva participação popular que os comentários conferem ao cidadão.
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Dessa forma, é extremamente importante iniciativas que impeçam a restrição das

liberdades individuais, principalmente aquelas relacionadas à liberdade de expressão. Assim

sendo, iniciativas como a exposta neste projeto de lci são imperativas para garantir a

publicidade e transparência dos atos públicos, bem como permitir o debate entre os cidadãos.

Frente ao exposto, solicito apoio dos colegas parlamentares para que seja

aprovado o presente projeto de lei.

Gabinete do Vereador E. M. P. do Município de Jaguariúna, 14 de Setembro de

:'Ê.KÕTOCC; :, : \
NP de Ordem.]5,&Ü.i.iacxB

Fls. Ng11115LivrcLJ ;Ua-

\TREADOR TON PROÊNCIO
(Erivelton Marcos Proêncio)
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Estado de São Paulo

Prometo de Lei 079/2023

PARECER TURÍDICO A 9/ 2023.

Autoria: ERIVELTON MARCOS PROENCIO

Ementa: "Proíbe o bloqueio ou restrição de usuário e de suas interaçõcs cm publicações nas
contas e páginas oficiais em redes sociais dos órgãos da Administração Pública Direta ou
Indireta do NÍunicípio de Jaguariúna e dá outras providências

1 - Relatório:

Trata-se o presente Parecer Jurídico acerca de análise de Ptojeto de Lei n' 079/2023

que: ''Proíbe o bloqueio ou restrição de usuátio e de suas intetações em publicações

nas contas e páginas oficiais em redes sociais dos órgãos da Administração Pública

Direta ou Indireta do Município de Jaguariúna e dá outras providências.:

Em Justificativa, o Nobre Vereador ressalta que as redes sociais estão presentes

no dia a dia do cidadão, que as usufrui para obtenção de infomaações, entretenimento e

utilizada até como método de obter informações entretenimento, aptimorando o princípio da

publicidade dos atos públicos, nos tentos do Art. 37 da Constituição Federal, Inciso

Confomle exposto;

$ 1a A publicidade dos aios, programas. obras, $ewlços e campanhas dos órgãos públicos
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes,

símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoalde autoridades ou servidores públicos.

É o breve relato dos fatos. Passa-se à apreciação.

1. Da Competência e Iniciativa:

O prometo versa sobre matéria de competência do Município, cm razão da

presença do predominante interesse local, encontrando amparo no artigo 30, inciso ll da

Constituição Federal, bem como do Art. 24, SI' da mesma lei.

Desta feita, o Prometo de Lei n.' Orq/202S tem natureza legislativa parlamentar

/
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Prometo de Lei 079/2023

Quanto à sua iniciativa a competência é privativa do município, na firma

preceituada pelo Art. 11, da Lei Orgânica do Mlunicípio, inciso XIV, conforme segue:

XIV - regulamentar, licenciar, pemlitir, autorizar e fiscalizar a fixação de cartazes e

anúncios, ou quaisquer outros meios de publicidade nos locais sujeitos ao poder de polícia
municipal,

11. Da Constitucionalidade e Legalidade:

Conforme salientado em justi6lcativa, o pro)eto de lei em questão tem o condão

de impedir o bloqueio ou a resta-ição, de maneira injustiãcada, de usuádo nas contas e

páginas oficiais e redes sociais dos órgãos públicos municipais, como forma de garantir o

cumprimento do princípio da impessoalidade da Adminisuação, o pleno acesso às
informações de interesse público, confom)e dispõe a pesquisa própria do departamento

jurídico desta casa, a luz da Lei de Acesso a Informação.(cópia anexa)

Ademais, o nobre vereador, infere à imposição de uma barreira a um exercício

de direito Constitucional, haja vista que a ação mencionada, impede toda e qualquer

manifestação de usuário, impossibilitando até mesmo a visualização do acesso à

informação prestado através das redes sociais da Administração Direta e Indireta;

Quanto à constitucionalidade do Prometo, não há entendimento no sentido de

contrariedade ao texto legal, uma vez que versa sobre questão local, principalmente no que

tange ao planejamento e desenvolvimento do município, estabelecendo diretrizes que

condizem com a Lei Orgânica municipal

A.nte o exposto, não há que se opor nenhum vício de ilegalidade ou
inconstitucionalidade, uma vez que o pro)eto está em consonância com o ordenamento

iMdco
Desta feita, a presente propositura está condizente com os princípios da administração

pública, em especialao da legalidade, impessoalidade e transparência, razão pela qualdever
ser submetida ãs comiss(5es

IV. Das Comissões Permanentes



ⓔ
Câmara Municioal de Jaguariúna

Estado de São Paulo

Prometo de Lei 079/2023

A. Proposição do Prometo em análise precisa ser submetida ao crivo das

Comissões de: Constituição, Justiça e Redação(art. 72, incisa 1, alínea "a" do R.l.),

Orçamento, Finanças e Contabilidade(art. 72, inciso 11, alínea "b" do R.l.), e Saúde,
Educação, Cultura, Assistência Social, Lazer e Turismo(art. 72, incisa IV do R.l.).

V. Conclusão:

O Prometo de Lei n' 079/2023 não carece de fundamentação, bem como não

encontra confrontos com o texto legal da Lei Orgânica do N'jlunidpio e da Constituição

Federal, sendo que o presente Parecer opina pela viabilidade técnica do Projeto.

No que tange ao mérito, este Departamento JuJ:ídico não irá se pronunciar, pois

caberá aos Nobres Vereadores, no uso da ftlnção legislativa, verificar a Habilidade da

aprovação, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

Câmara lvlunicipal deJaguariúna, 10 de novembro de 2023

Helen C. Pandolfo
Estagiária de Direis

M':ka. C'il«{g
Tanta Ribeiro dt) Vale'Coluccini

Diretora do Departamento Jurídico
OAB/SP 214.405
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Notícias da Câmara

Projeto proíbe bloqueio de usuários em redes sociais de órgãos
públicos do Município

O vereador Eiiet Mirando (PSD) ])rotocolou, hoje {27), com apoio de outros sete parlamentares, o Prometo
de Lei 149/2023, que proíbe o bloqueio ou a I'estrição de usuários, beltt como Q desativação de comentários
em publicações nas contas e páginas o$ciais eln redes sociais dos órgãos da adtninistraçào direta ou
indireta de Santa Bárbara d'Oeste. Segundo os v readores, a proposta garante o cttntprittteltto do
princípio dü impessoalidade ntt Administração Pública e dos direitos constitucionais à inforttlação e à
manifestação do petisameKto.

l)e acol'do cottt o projeto, a restrição de usuário só poderá ser realizada excepcioltatmente, quattdo
identi$cadu a interação ofensiva ou com conteúdo que promova discurso de ódio, incite vioiêitcia,
discri} tinação oi{ preconceito, ou que de qualquer outro }ttodo, constitua crittte. O prometo não se aplica às
contas e páginas em redes sociais de pessoct física ou ltandaÍários de cargo eletivo.

O projeto visa a regutamelttar o uso das redes sociais pelos órgãos da admiltistração pública, pertnitittdo
a interação e a Watt gestação do pettsamento dos usuários, respeitattdo os prittcípios da impessoalidade e
da transparêncicl na administração pública", a$rmam os autores na exposição de motivos. Além de Elict
bfirunda, do presidente da Câmara, Pauta Morara (MDB), e do vice-presidente, Censo Ávilct (PV), o
prometo corta com Q assincltura dos seguintes parlamentares: retire Cora(Patriota), lsac Sorrilto
(Repubíicnnos), Jesüs Vendedor {APanÍe), Reinando Casintiro {Podemos) e Nilson Araújo Radiatista

Publicado cm: 27/04/2023 18:23:11

Publicado por: Fernando Campos - Mtb 39.684

httos://www.camarasantabarhara sn nnv hr/Nntinia/Imnrimir/9390R
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N' DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011

MQDsagem de vet(
Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXlll
do art. 5' , no incisa lido $ 3o do art. 37 e na $ 2' do art.
216 da Constituição Federall altera a Lei n' 8.112, de ll
de dezembro de 19901 revoga a Lei n' 11.111, de 5 de
maio de 2005, e dispositivos da Lei n' 8.159, de 8 de
janeiro de 1991; e dá outras providências.Regulamento

A PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacionaldecreta e eu sanciono a seguinte Le

CAPÍTULO l

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. I' Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União. Estados:
Municípios. com o fim de garantir o acesso a informações previsto no
g11,3Z.e no $ 2' da art. 216 da ConstituicãgEgdgl3L

Distrito Federal e
]ciso lido $.3:de

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Le

os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo
Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Públicos

Legislativo, incluindo as

11- as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federale Municípios

Art. 2' Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que
recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante
subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios. acordo, ajustes ou outros instrumentos
congeneresnannF

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela dos
recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente
obrigadas.

Art. 3' Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à
nformação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as
seguintes diretrizes:

observância da publicidade como preceito gerale do sigilo como exceção

divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações

11 utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública

V desenvolvimento do controle socialda administração pública

Art. 4' Para os efeitos desta Lei, considera-se

1- informação: dadas. processados ou não. que podem ser utilizados para praduçãa e transmissão de
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato;

documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato

111- informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estados

lv informação pessoal: aquela relacionada à pessoa naturalídentificada ou identificável
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v - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção. classificação
acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação
destinação ou controle da informação;

utilização
avaliação

Vl- disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos
ou sistemas autorizadosl

Vll- autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida
determinado indivíduo, equipamento ou sistema

expedida, recebida ou modificada por

Vlll- integridade: qualidade da informação não modificada. inclusive quanto à origem, trânsito e destino

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte
modificações.

com o máximo de detalhamento possível, sem

Art. 5' É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação. que será franqueada
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácilcompreensão.

mediante

CAPÍTULO ll

DO ACESSO AINFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO

Art. 6' Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos
aplicáveis, assegurar a

gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação

11 proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade

111- proteção da informação sigilosa e da informação pessoal. observada a sua disponibilidade, autenticidade
integridade e eventualrestrição de acesso

Art. 7' O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter

1- orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o localonde poderá ser
encontrada ou obtida a informação almejadas

11- informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades
recolhidos ou não a arquivos públicosl

111- informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo
com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessadol

lv informação primária, íntegra, autêntica e atualizada

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política
organização e serviços

VI - informação pertinente à administração do património público, utilização de recursos públicos, licitação
contratos administrativos; e

Vll- informação relativa

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades
públicas, bem como metas e indicadores propostos;

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelas órgãos de controle
interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores

Vll (VETADO). {lncluido l . gç 202Z)

$ 1o O acesso à informação previsto no capot nãa compreende as informações referentes a projetos de
pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindívelà segurança da sociedade e do
EstadoS

$ 2' Quando não far autorizado acesso integralà infarmaçãa por ser ela parcialmente sigilosa. é assegurado o
acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo

$ 3' O direito de acesso aos documentes ou às informações neles contidas. utilizadas como fundamento da
tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo

https://www.planalto.aov.br/covil 03/ 8to2011-2014/2011/lei/112527 ht
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$ 4' A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades referidas nã' ii©k
I' , quando não fundamentada, sujeitará o responsávela medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei;jl)Ki:llO=

$ 5' Informado da extravio da informação solicitada. poderá o interessado requerer à autoridade competeniê=a-!
imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação. /l

$ 6' Verificada a hipótese prevista no $ 5' deste artigo, o responsávelpela guarda da informação extraviada
deverá, no prazo de lO (dez) dias. justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua alegação.

Art. 8' É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação
em localde fácilacesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geralpor eles
produzidas ou custodiadas

$ 1' Na divulgação das informações a que se refere o capuz, deverão constar, no mínimo:

1- registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e
horários de atendimento ao público;

11- registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeirosl

111- registros das despesasl

IV informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem
como a todos os contratos celebradosl

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e

Vl- respostas a perguntas mais frequentes da sociedade

$ 2o Para cumprimento do disposta no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e
instrumentos legítimos de que dispuserem. sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de
oamputadores (internet)

$ 3' Os sítios de que trata o $ 2' deverão. na forma de regulamento, atender. entre outros. aos seguintes
requisitos:

1 - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva
transparente, clara e em linguagem de fácilcompreensãol

11- possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrõnicos, inclusive abertos e não proprietários
tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informaçõesl

111- possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por
maquina

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informaçãol

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso

Vl- manter atualizadas as informações disponíveis para acesso:

Vll- indicar locale instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrõnica ou telefónica, com
o órgão ou entidade detentora do sítio; e

Vlll- adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência:
nos termos do art. 17 da Lei Ro l0.098. de l

$ 4' Os Municípios com população de até l0.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação
obrigatória na internet a que se refere o $ 2' . mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de
informações relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no g111,.73-B da Lei

BSS )onsabllidade Fiscal).

Art. 9' O acesso a informações públicas será assegurado mediante:

1- criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em localcom
condições apropriadas para

a) atender e orientar a público quanta ao acesso a informações;

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades

LI.Lel ae
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c) protocalizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e

11 realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas.de
divulgação

CAPITULOlii

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Seção l

Do Pedido de Acesso

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades
referidos no art. lo desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a
especificação da informação requerida

$ 1o Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter
exigências que inviabilizem a solicitação.

$ 2' Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento de pedidas de
acesso por meio de seus sítios oficiais na internet.

$ 3' São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de informações de
interesse público

Art. 11. 0 órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação disponível

$ 1' Não sendo possívelconceder o acesso imediato. na forma disposta no caput, o órgão ou entidade que
receber o pedido deverá. em prazo não superior a 20 (vinte) dias

comunicar a data. locale modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a certidão

11- indicar as razões de fato ou de direito da recusa. totalou parcial, do acesso pretendido; ou

111- comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a
detém, ou. ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu
pedido de informação

$ 2' O prazo referido no $ 1
qualserá cientificado o requerente

poderá ser prorrogado por mais lO (dez) dias, mediante justiõcativa expressa, da

$ 3' Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação aplicável. o
órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a informação de que
necessitar

$ 4' Quando não far autorizado o acesso por se tratar de informação totalou parcialmente sigilosa, o
requerente deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição:
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação

$ 5a A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato
requerente

)aso haja anuência do

S 6' Caso a informação solicitada esteja disponívelao público em formato impresso, eletrõnico ou em qualquer
outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qualse poderá
consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão ou entidade pública
da obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não dispor de meios para realizar por si
mesmo tais procedimentos.

Art. 12. O serviço de busca e de fornecimento de informação é gratuito. (
2Q211. .(Mgêngla)

Rçdgçãg.dada l Lei Ro 14.129. de

$ 1' O órgão ou a entidade poderá cobrar exclusivamente o valer necessário ao ressarcimento dos custos dos
serviços e dos materiais utilizados, quando o serviço de busca e de fornecimento da informação exigir reprodução de

h ups ://www. pla n alto .gov.b r/cciviL03/.ato20 11-20 14/2011/lei/112527. htm
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documentos pelo órgão ou pela entidade pública consultada. (!nsluíüg.nela.l:stn!.ia:JZ9.-óa-ZeZI)(VlqensliWI

5 2' Estará isento de ressarcir os custos previstos no $ 1o deste artigo aquele cuja situação econõmicaqlêdJlk
permita faze-]o sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da L:s].n:.Z:i!].ã,.da.29..ds.âgeélg
dgJ9ê3.(!DÊlyídQ.pela Le n' 4.129, da2Q21) .(VluênGb)
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Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa prejudicar
sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere com o original.

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas
expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a
conservação do documento original

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso. por certidão au cópia

Seção ll

Dos Recursos

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso. poderá o
interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de lO (dez) dias a contar da sua ciência

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão
mpugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federa
poderá recorrer à Controladoria-Geralda União. que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se

o requerente

o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado

11- a decisão de negativa de acesso à informação totalou parcialmente classificada como sigilosa não indicar a
autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou
desclassificação;

111 - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido
observadosle

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei

$ 1' O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geralda União depois de
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que exarou a decisão
mpugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias

$ 2' Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladaria-Geralda União determinará ao órgão ou
entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei

$ 3' Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União
Comissão Mista de Reavaliação de Informações. a que se refere o art. 35

poderá ser interposto recurso à

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protacolado em órgão da
administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo das
competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações. previstas no art. 35, e do disposto no art. 16.

$ 1o O recurso previsto neste artigo semente poderá ser dirigida à$ autoridades mencionadas depois de
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade que exarou a decisão
mpugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando.

$ 2' Indeferida o recurso previsto no capuz que tenha cama objeto a desclassificação de informação secreta ou
ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 35

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no art. 15 e de
revisão de classificação de documentes sigilosos serão objeto de regulamentação própHa dos Poderes Legislativo e
Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em qualquer caso, o
direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido

AR. 19. (VETADO)

$ 1' (VETADO)

$ 2o Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Pública informarão ao Conselho Nacionalde Justiça e ao
Conselho Nacionaldo Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de recurso, negarem acesso a
informações de interesse público
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Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a L©l.D:8:Z84..d922Jg.jâ11gl11QJ&.1999..ao procedimento
de que trata este Capítulo.

CAPÍTULO IV

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Seção l

Disposições Gerais

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicialau administrativa de direitos
fundamentais

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação dos
direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de
restrição de acesso.

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça nem as
hipóteses de segredo industrialdecorrentes da exploração direta de atividade económica pelo Estado ou por pessoa
física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o poder público

Seção ll

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de
classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam:

põr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território naciona

11- prejudicar ou põr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País, ou as que
tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais;

111 põr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população

lv oferecer elevado risco à estabilidade financeira, económica ou monetária do País

V prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas

Vl- prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, assim como
a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional;

Vll - põr em risco a segurança de
familiareslou

nstituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus

Vlll - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento
relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações.

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de sua
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou
reservada

$ 1' Os prazos máximos de restrição de acesso à informação
vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes:

conforme a classificação prevista no caput

1- ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos

11- secreta: 15 (quinze) anos; e

111- reservada: 5 (cinco) anãs

$ 2' As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da República
e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas coma reservadas e ficarão sob sigilo até o término da mandato
em exercício ou do último mandato, em caso de reeleição.

$ 3' Alternativamente aos prazos previstas na $ 1o , poderá ser estabelecida como termo finalde restrição de
acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo máximo de
classificação.

$ 4' Transcorrida o prazo de classificação ou consumada o evento que deHna o seu termo final, a informação
tornar-se-á, automaticamente, de acesso público

https ://www. plan alto .gov. br/ccix 03/ ato2011-2014/2011/lei/112527.htm
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$ 5' Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observada o interesse
público da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados:
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a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e

o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo fina

Seção lll

Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas

AR. 25. E dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas por seus
órgãos e entidades, assegurando a sua proteção. .(BSgulanlsnla)

$ 1' O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a pessoas
que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do regulamento, sem
prejuízo das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei.

$ 2' O acesso à
resguardar o sigilo

informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de

$ 3' Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de informação
sigilosa, de modo a protegê-la contra perda. alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação não autorizados.

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoala elas subordinado
hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para tratamento de
nformações sigilosas

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o poder público,
executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias para que seus
empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e procedimentos de segurança das informações
resultantes da aplicação desta Lei

Seção IV

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação

Ad. 27.
competência:

A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de

no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades

a) Presidente da República

b) Vice-Presidente da República

c) Ministros de Estado e autoridades cam as mesmas prerrogativas

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáuticale

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior

11 - no grau de secreto, das autoridades referidas no
empresas públicas e sociedades de economia mista; e

nciso l. dos titulares de autarquias: fundações ou

111 no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos le tle das que exerçam funções de direção,
comando ou chefia, níveIDAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou de hierarquia
equivalente, de acordo com regulamentação específica de cada órgão ou entidade, observado o disposto nesta Leí.

$ 1' A competência prevista nos incisos le 11, no que se refere à classificação como ultrassecreta e secreta,
poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, vedada a
subdelegação

$ 3o A autoridade ou outro agente público que classificar informação cama ultrassecreta deverá encaminhar a
decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35, no prazo
previsto em regulamento.

e
$ 2' A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas alíneas

do inciso Ideverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em regulamento
'd" e

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em decisão que
conterá, no mínimo, os seguintes elementos
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1- assunto sobre o qualversa a informação;

11- fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 241

111- indicação do prazo de sigilo. contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu termo final,
conforme limites previstos no art. 24; e

IV - identificação da autoridade que a classificou

Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação classificada

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por autoridade
hierarquicamente superior, mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos previstos em regulamento, com
vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo. observado o disposta no art. 24. IBegulalnenle)

$ 1' O regulamenta a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações produzidas
no exterior por autoridades ou agentes públicos.

$ 2' Na reavaliação a que se refere o capuz, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do sigilo e a
possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação

$ 3' Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação. o novo prazo de restrição manterá como termo
niclala data da sua produção.

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sítio à disposição na
nternet e destinado à veiculaçâo de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento

ramas informações que tenham sido desclassificadas nos últimas 12 (doze) meses

11- rolde documentos classificados em cada grau de sigilo, com identiülcação para referência futura;

111- relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos
bem como informações genéricas sobre os solicitantes.

$ 1Q Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta pública
em suas sedes.

$ 2o Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas da data
do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação
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Seção V

Das Informações Pessoais

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à
ntimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais.

$ 1' As informações pessoais, a que se refere este artigo. relativas à intimidade. vida privada, honra e imagem:

1- terão seu acesso restrito, Independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem)
anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se
referirem; e

11- poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legalou consentimento
expresso da pessoa a que elas se referirem

$ 2' Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu uso
ndevido

$ 3' O consentimento referido no incisa lido $ 1' não será exigido quando as informações forem necessárias

à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para utilização
única e exclusivamente para o tratamento médico;

11- à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstos em lei
sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referireml

111- ao cumprimento de ordem judicialt

IV - à defesa de direitos humanoslou

V - à proteção do interesse público e geralpreponderante

https://www.olanalto.aov.br/covil 03/ ato2011-2014/2011/1ei/112527.htm
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$ 4' A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá ser
nvocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações
estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância
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$ 5' Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal

CAPITULO V

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar

1 - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisas

11 - utilizar indevidamente, bem como subtrair. destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do
exercício das atribuições de cargo, emprego ou função públicas

11 agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso
informação pessoal

ndevido à informação sigilosa ou

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoalou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato nega
cometido por si ou por outreml

Vl- ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem
ou em prejuízo de terceiros; e

Vll - destruir ou subtrair. por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis violações de direitos
humanos por parte de agentes do Estado.

$ 1' Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devida processo legal, as condutas descritas
no caput serão consideradas

1- para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou graves
segundo os critérios neles estabelecidos. desde que não tipificadas em lei como crime ou contravenção penallou

[[ - para fins do disposto na ]:&Ln:.&].12, de ]] de dezembro de]990,.e suas a]terações, infrações
administrativas, que deverão ser apenadas. no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela estabelecidos

$ 2' Pelas condutas descritas no caput. poderá o militar ou agente público responder. também, por

de 1992.

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de qualquer
natureza com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes sanções:

1 - advertência

11 - multa

111 rescisão do vínculo com o poder público

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração pública
por prazo não superior a 2 (dois) anosle

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

$ 1' As sanções previstas nos incisos 1, 111 e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do
assegurado o direito de defesa do interessado. na respectivo processo, no prazo de lO (dez) dias

nciso ll

$ 2o A reabilitação referida no incisa V será autorizada somente quando o interessado efetivar o ressarcimento
ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV

$ 3' A aplicação da sanção prevista no incisa V é de competência exclusiva da autoridade máxima da órgão ou
entidade pública, facultada a defesa do Interessada, no respectivo processo, no prazo de lO (dez) dias da abertura
dÊ vistaIS
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Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em decorrência da
divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a
apuração de responsabilidade funcionamos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso
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Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade privada que, em virtude de
vínculo de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoale a submeta a
tratamento indevido.

CAPITULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35. (VETADO)

$ 1a É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações. que decidirá. no âmbito da administração
pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá competência para

1 - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou
conteúdo, parcialou integralda informação;

11 - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de ofício ou mediante provocação de
pessoa interessada, observado o disposto no art. 7o e demais dispositivos desta Lei; e

111- prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta. sempre por prazo determinado,
enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacionalou à integridade do
território nacionalou grave risco às relações internacionais do País. observado o prazo previsto no $ 1o do art. 24

$ 2' O prazo referido no incisa lllé limitado a uma única renovação

$ 3' A revisão de ofício a que se refere o incisa lido $ 1o deverá ocorrer. no máximo, a cada 4 (quatro) anãs
após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou secretos

$ 4' A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos prazos
previstos no $ 3' implicará a desclassificação automática das informações

$ 5' Regulamento disporá sobre a composição. organização e funcionamento da Comissão Mista de
Reavaliação de Informações, observada a mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais dispaslções
desta Lei. IBggulamento)

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais atenderá às
normas e recomendações constantes desses instrumentos.

Ad. 37. É instituído. na âmbito do Gabinete de Segurança Institucionalda Presidência da República, o Núcleo
de Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos: (Begulameola)

promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas:
órgãos e entidades para tratamento de informações sigilosasle

empresas

11- garantir a segurança de informações sigilosas. inclusive aquelas provenientes de países ou organizações
internacionais com os quais a República Federativa do Brasiltenha firmado tratado, acordo, contrato ou qualquer
outro ato internacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Relações Exteriores e dos demais órgãos
competentes.

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC

Art. 38. Aplica-se. no que couber, a L:eLn1.9:5QZ, de 12 de novembro de 1997,.em relação à informação de
pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de caráter
público

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classificadas como
ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do teima inicialde vigência desta Lei

$ 1' A restrição de acesso a informações. em razão da reavaliação prevista no caput, deverá observar os
prazos e condições previstos nesta Lei

$ 2' No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista na caput poderá ser revista, a qualquer
tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei

$ 3' Enquanto não transcofrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classificação da
informação nos termos da legislação precedente
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$ 4' As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo prev
serão consideradas, automaticamente, de acesso público.
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Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de c
entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que Ihe seja
subordinada para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições:

assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma eficiente e adequada aos
objetivos desta Lei;

11 - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o seu
cumprimento

111 - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas e
procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Leite

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus
regulamentos.

Art. 41. O Poder Executivo Federaldesignará órgão da administração pública federalresponsáve

1 - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da
administração pública e conscientização do direito fundamentalde acesso à informação;

transparência na

11 - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à
transparência na administração pública

111 - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, concentrando e
consolidando a publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 301

IV - pelo encaminhamento
implementação desta Lei.

ao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes à

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta} dias a contar
da data de sua publicação

Art. 43. O inciso Vldo art. 116 da Lei no 8.112, de ll de dezembro de 1990,.passa a vigorar com a seguinte
redação:

'Ad. 116

y!..elevar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento
da autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao
conhecimento de outra autoridade competente para apuração;

Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei n' 8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 126-A

.Ad,..]26=ê:,.Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou
administrativamente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita de
envolvimento desta. a outra autoridade competente para apuração de informação
concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda que
em decorrência do exercício de cargo, emprego ou função pública

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federale aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as normas
gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 9' e na Seção ll
do Capítulo lll

Art. 46. Revogam-se

1 - a Lei no ll .lll. de 5 2QQ5;;.e

11- os arte: 22 g 24 d:i , de 8 de janeiro dg::1991

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação

Brasília, 18 de novembro de 20111190' da Independência e 123o da República

DILMA ROUSSEFF
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M SESSÃO

RESDEN'n

Câmara Municipal de Jaguariúna ,:6ãv%~
Estado de São Paulo 1{ í ;El\,t'Ã

Prcjeto de Lei n' 079/2023

PARECER .EM CONJUNTO DAS .COMISSÕES PERMANENTES DE

CONSTTUICAO. TIJSTICA e REDACAO; ORÇAMENTO. FINANÇAS e

079Z2023.

Autoria: ILUSTRISSIMOS RODRIGO REIS DE SOUZA, FRANCISCO SOUZA
CAMPOS E WANDERLEY TEODORO FILHO.

Parecer: FAVORÁVEL

De iniciativa do Ilustríssimo Vereador Edvelton blarcos Proêncio, o Prometo de

Lei n' 079/2023 "Proíbe o bloqueio ou restrição de usuários e de suas intcraçõcs em

publicações nas contas e páginas oficiais em redes sociais dos órgãos da Administração Pública

Direta ou Indireta do município de Jaguariúna c dá ousas providências

Na Justiãcativa, o Nobre Vereador explica a importância das redes sociais

como espaço de divulgação e publicidade dos fitos públicos, em atenção ao Princípio da

Publicidade da Admirlistração Pública. Assim, a propositura objedva impedir restrições de

comentados, bloqueios de contas nas redes sociais e impedimentos injustiâcados do acesso da

população à essas contas oãciais, a 6im de não ferir a livre manifestação do pensamento,

liberdades individuais e a impessoalidade da Administração.

É o r.l,todo

Desta forma, competem as Comissões Pemlanentes, reunidas em conjunto, na

fomaa que faculta o Regimento Interno, lavrar parecer a respeito de sua legüidade,

oportunidade e conveniência.



⑧
② Câmara Municipal de Jaguariúna

Estado de São Paulo

PrQjeto de Lei n' 079/2023

O prometo versa sobre matéria de competência do Município, em razão de

interesse local, enconüando amparo no artigo 30, inciso 11, da Constituição Federal.

No que se refere a iniciativa, a competência é privativa do Município, confomie

artigo 11, inciso XIV da Lei Orgânica do Nllunicípio.

Verifica-se, portanto, quc o Prometo de Lei n' 079/2023, é legal, conveniente e

oportuno, estando apto a ser apreciado pelo egrégio Plenário.

Diante do exposto, o Prometo de Lei sob o n' 079/2023 está apto a ser

apreciado pelo egrégio Plenário.

Favorávelé o parecer.

Câmara Municipal dc Jaguadúna, 23 de novembro de 2023

Pela Comissão Permanente de

VEREADOR w.

VEREADOR

IDE CAMARGO

.RCOS PROÊNCIO.TO:
Vice-Presidente

ÍL-«l-W-
VEREAD (yK

4-:d:/.-: ,,[,-...
RODRIGO REIS DE SOUZA
Secretário - relator

Pela Comissão Pennanente de Orçamento, Finanças. .bilidade:

VEREADOR AFON LVA/
Pies te

2



Câmara:Mwiçipal h Jagualiúna
Estado de São Paulo

Prdeto de Lei Bo 079/2023

VEREADOR ER COS PROÊNCIO
Vice -f Presidente

/ '..-::::=
VEREADOR FRANCISCO DE SOUZÂCAMP

Secretário -- relãtõr-

, jj7hejaX7ç\ ServilJ} fPihlicos, Ativiü4degPdvlda
VERlãÁDOR qhuÀN BÁRBOSA DO MORRmnO

/ President!
Z.ppr .Z-

VEREADOR WAxnEkr=ÉY TEODORO FILHO
Vice- Presidente

⑥

Pela Comissão de s e Transportes

VEREADOR :UNIZl
,/
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ⓕCâmara Municipal de Ja

Estado de São Paulo
luariuna

Autoria: Ver. Erivelton Marcos Proêncio
PROJETO DE LEINO 079/2023

PTQbe.o bloqueio ou restrição de usuário e de
suas interações em publicações nas contas e
áqinas oficiais em redes sociais dos óraãos

çlâ..Adoirlistração Pública Direta ou Indireta
do Município de Jaauariúna. e dá outras
providências

A Mesa da Câmara Municipalde Jaguariúna, Estado de São Paulo, etc.
Faz Saber que a Câmara Municipalaprovou a seguinte lei
Art. lo Fica proibido o bloqueio ou restrição de usuário, bem como a

exclusão, ocultação ou desativação de comentários em publicações das contas e páginas
oficiais dos órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Jaguariúna
em qualquer rede social.

Art. 2' Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:
1- bloqueio de usuário: ação que impede toda e qualquer interação de

usuário específico com a conta ou páginas
11 -- restrição de usuário: ação que impede que o usuário recebe

notificações ou postagens em seu feed das redes sociais, podendo ou não
concomitantemente ocultar os comentários realizados nas postagensl

111-- exclusão de comentários: ação que exclui comentário já realizado na
página oficialdo órgãos

IV -- ocultação de comentários: ação que oculta o comentário realizado em
portagem da página oficialde órgão da Administração Pública, permitindo a visualização do
comentário apenas pelo contribuinte que o publicou, mas impedindo que este seja
visualizado por demais pessoasl

V -- desativação de comentários: ação que impede a inserção de
comentários em publicações da conta ou página.

Art. 3' A restrição de usuário poderá ser realizada, excepcionalmente,
quando identificada a interação de caráter ofensivo ou com conteúdo que promova discurso
de ódio, incite violência, discriminação ou preconceito ou que de qualquer outro modo,
constitua crime.

Parágrafo único. A restrição de usuário descrita no caput deste artigo
precedera de processo administrativo do órgão da Administração Pública Direta ou Indireta
Municipal, devidamente publicado no Diário Oficial do Município de Jaguariúna, sendo
garantido o contraditório e a ampla defesa, não sendo autorizada a restrição antes de
concluído o processo



Câmara Municipal de Jaguariúná(@Ü
Estado de São Paulo ~e$?g'.'

Art. 4' As proibições previstas nesta Lei não se aplicam às contas e
páginas em redes sociais de pessoa física ou mandatários de cargo eletivo.

Art. 5' Ficam revogadas as disposições em contrário
Art. 6' O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei
Art. 7o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação
Mesa da Câmara Municipalde Jaguariúna, 05 de dezembro de 2023

VEREADOn ROMiLSON N. SALVA
Presidente

VEREADOR SiLVÍdáUlàjEELES DE MENEZES
Segundo Seãetário

Registrado na Secretaria e afixado, na mesma data, no quadro de avisos
da portaria da Câmara Municipal

PL. 079/23



® Câmara Municipal de Jaguariúna
Estado de São Paulo

Ofício PRE n.o 645

Jaguariúna, 07 de dezembro de 2023

Senhor Prefeito

Passamos às mãos de Vossa Excelência, para sanção e
promulgação Prometo de Lei n' 079/2023 do Sr. Erivelton Marcos Proêncio
Proíbe o bloqueio ou restrição de usuários e de suas interações em
publicações nas contas e páginas oficiais em redes sociais dos órgãos da
Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Jaguariúna, e dá
outras providências, o qualfoi aprovado por unanimidade de votos, em le e 2'
Discussões, em Sessões Ordinária e Extraordinária realizadas nesta Casa de
Leis, em 05 de dezembro de 2023

Atenciosamente

VEREADOR ROMILSON SILVA
Presidente

À Sua Excelência o Senhor
Márcio Gustavo Bernardes Reis
Prefeito Municipal
Jaquariúna -- S.P. RECEBEMOS - C$!J

/
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a SilÜãVita
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Assistente de GP tãn D.\l..i:


